
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.855 - SP (2012/0059880-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TINTO HOLDING LTDA 
AGRAVANTE : COMAPI AGROPECUARIA S.A 
ADVOGADOS : FABIO MAIA DE FREITAS SOARES  - SP208638 
   HARMÓDIO MOREIRA DUTRA E OUTRO(S) - SP291410 
   MARCIO NAPOLEONE CHUERI GURGEL  - SP220018 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TESE DE VIOLAÇÃO DO ART. 460 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESERVA FLORESTAL. EXIGIBILIDADE DE 
AVERBAÇÃO DA ÁREA FLORESTAL, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA 
DE FLORESTAS OU OUTRAS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATIVA NA GLEBA. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP 1.375.265/MG E AGRG NO ARESP 
231.561/MG. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM, MEDIANTE ANÁLISE 
DAS PROVAS DOS AUTOS, DE QUE SE TRATA DE IMÓVEL RURAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DAS 
EMPRESAS DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que a averbação da 
Reserva Legal é dever do proprietário ou adquirente do imóvel rural, 
independentemente da existência de florestas ou outras formas de vegetação 
nativa na gleba, devendo, igualmente, tomar as providências necessárias à 
restauração ou à recuperação das formas de vegetação nativa para se adequar 
aos limites percentuais previstos nos incisos do art. 16 do Código Florestal. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.375.265/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 24.9.2015; AgRg no AREsp. 231.561/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
DJe 3.2.2015.

2.   Na espécie, trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo em face das Agravantes, visando, entre 
outros pedidos, a condenação das empresas à obrigação de restauração de área 
de preservação permanente localizada na Fazenda Floresta.

3.   O Tribunal de origem concluiu que a área objeto da lide 
possui características de imóvel rural, pois se destina à atividade agropecuária, 
pelo que aplicou o Código Florestal para fins de constituição da Reserva Legal. 
Nesta instância excepcional, as Agravantes entendem que a área sobre a qual 
recai a lide, trata-se de imóvel urbano. Ocorre que, para alterar as assertivas do 
acórdão recorrido, quanto ao ponto questionado, necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4.   Quanto à tese de julgamento extra petita, verifica-se que 
não houve o debate a respeito da questão no âmbito do acórdão recorrido, mesmo 
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após a oposição dos Embargos de Declaração, e a parte Recorrente não alegou 
ofensa ao art. 535 do CPC/73 a fim de possibilitar esta Corte anular o aresto por 
suposta omissão. Incide, pois, o disposto na Súmula 211/STJ, por ausência de 
prequestionamento.

5.   Agravo Interno das empresas desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 07 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.855 - SP (2012/0059880-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TINTO HOLDING LTDA 
AGRAVANTE : COMAPI AGROPECUARIA S.A 
ADVOGADOS : FABIO MAIA DE FREITAS SOARES  - SP208638 
   HARMÓDIO MOREIRA DUTRA E OUTRO(S) - SP291410 
   MARCIO NAPOLEONE CHUERI GURGEL  - SP220018 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por TINTO HOLDING 

LTDA. e COMAPI AGROPECUÁRIA S.A. em face de decisão monocrática que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TESE DE VIOLAÇÃO DO ART. 460 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESERVA FLORESTAL. 

EXIGIBILIDADE DE AVERBAÇÃO DA ÁREA FLORESTAL, 

INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE FLORESTAS OU 

OUTRAS FORMAS DE VEGETAÇÃO NATIVA NA GLEBA. 

PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.375.265/MG E AGRG NO 

ARESP. 231.561/MG. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM, 

MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS, DE QUE SE TRATA 

DE IMÓVEL RURAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.

2.   As Agravantes sustentam os seguintes pontos: (i) a 

constituição de Reserva Legal é exigida apenas para os imóveis rurais, não 

havendo previsão legal para a sua constituição em áreas localizadas no perímetro 

urbano; (ii) inaplicabilidade da Lei 4.504/64, pois não tem eficácia em relação à 

questão envolvendo a Reserva Legal, prevista na Lei 4.771/65; (iii) houve violação 

do art. 333, I do CPC/73, pois não foi comprovada a prática de atividade extrativa 

pecuária na Fazenda Floresta; (iv) ocorrência de julgamento extra petita diante da 

ausência de pedido formulado pelo Ministério Público quanto à multa diária 

imposta às Agravantes.
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3.   Impugnação ao Agravo às fls. 1.783/1.786.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.855 - SP (2012/0059880-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TINTO HOLDING LTDA 
AGRAVANTE : COMAPI AGROPECUARIA S.A 
ADVOGADOS : FABIO MAIA DE FREITAS SOARES  - SP208638 
   HARMÓDIO MOREIRA DUTRA E OUTRO(S) - SP291410 
   MARCIO NAPOLEONE CHUERI GURGEL  - SP220018 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TESE DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 460 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. RESERVA FLORESTAL. EXIGIBILIDADE DE 

AVERBAÇÃO DA ÁREA FLORESTAL, INDEPENDENTEMENTE DA 

EXISTÊNCIA DE FLORESTAS OU OUTRAS FORMAS DE 

VEGETAÇÃO NATIVA NA GLEBA. PRECEDENTES: AGRG NO RESP 

1.375.265/MG E AGRG NO ARESP 231.561/MG. CONCLUSÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS 

AUTOS, DE QUE SE TRATA DE IMÓVEL RURAL. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DAS 

EMPRESAS DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que a 

averbação da Reserva Legal é dever do proprietário ou adquirente do 

imóvel rural, independentemente da existência de florestas ou outras 

formas de vegetação nativa na gleba, devendo, igualmente, tomar as 

providências necessárias à restauração ou à recuperação das formas 

de vegetação nativa para se adequar aos limites percentuais previstos 

nos incisos do art. 16 do Código Florestal. Precedentes: AgRg no 

REsp. 1.375.265/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

24.9.2015; AgRg no AREsp. 231.561/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe 3.2.2015.

2.   Na espécie, trata-se de Ação Civil Pública proposta 

pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face das 

Agravantes, visando, entre outros pedidos, a condenação das 

empresas à obrigação de restauração de área de preservação 
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permanente localizada na Fazenda Floresta.

3.   O Tribunal de origem concluiu que a área objeto da 

lide possui características de imóvel rural, pois se destina à atividade 

agropecuária, pelo que aplicou o Código Florestal para fins de 

constituição da Reserva Legal. Nesta instância excepcional, as 

Agravantes entendem que a área sobre a qual recai a lide, trata-se de 

imóvel urbano. Ocorre que, para alterar as assertivas do acórdão 

recorrido, quanto ao ponto questionado, necessário o revolvimento de 

matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Quanto à tese de julgamento extra petita, verifica-se 

que não houve o debate a respeito da questão no âmbito do acórdão 

recorrido, mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, e a 

parte Recorrente não alegou ofensa ao art. 535 do CPC/73 a fim de 

possibilitar esta Corte anular o aresto por suposta omissão. Incide, 

pois, o disposto na Súmula 211/STJ, por ausência de 

prequestionamento.

5.   Agravo Interno das empresas desprovido.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada 

na jurisprudência desta Corte, a qual entende que a averbação da Reserva Legal é 

dever do proprietário ou adquirente do imóvel rural, independentemente da 

existência de florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba, devendo, 

igualmente, tomar as providências necessárias à restauração ou à recuperação 

das formas de vegetação nativa para se adequar aos limites percentuais previstos 

nos incisos do art. 16 do Código Florestal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PROPRIEDADE RURAL. RESERVA LEGAL. DEVER DE OBEDIÊNCIA. 

OBRIGAÇÃO DO PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. LOCAL DISTINTO DA 

PROPRIEDADE. LEI ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AVERBAÇÃO DE 

ÁREA DE RESERVA LEGAL. TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 16 DA 
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LEI 4.771/1965 (CÓDIGO FLORESTAL). EXIGÊNCIA LEGAL MESMO 

PARA ÁREAS EM QUE NÃO HOUVER FLORESTAS. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ.

1.   O Tribunal a quo decidiu a controvérsia de forma clara 

e fundamentada, realizando prestação jurisdicional na medida da 

pretensão deduzida. Não há qualquer ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   O entendimento da Corte originária está em 

conformidade com a orientação do STJ, de que a delimitação e a 

averbação da Reserva Legal configuram dever do proprietário ou 

adquirente do imóvel rural, independentemente da existência de 

florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba. Precedentes: 

AgRg no REsp. 1.367.968/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 12.3.2014; REsp. 1.058.222/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.5.2011; REsp. 973.225/MG, Rel. 

Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 3.9.2009; RMS 22.391/MG, 

Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3.12.2008; REsp. 

821.083/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 9.4.2008.

3.   Em matéria ambiental, a adoção do princípio tempus 

regit actum impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do 

fato ilícito. A propósito: AgRg no AREsp. 231.561/MG, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3.2.2015; AgRg no REsp. 

1.367.968/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

12.3.2014; REsp. 1.090.968/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

DJe 3.8.2010.

4.   Registre-se que não é possível nesta instância se 

imiscuir sobre a possibilidade de se compensar a reserva legal por 

outra área quando as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 

provas dos autos, afastaram esta possibilidade por não restarem 

preenchidos os requisitos legais para tanto, conclusão esta que não 

pode ser alterada sem que esta Corte adentre no contexto 

fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.

Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 1.375.265/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.9.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTITUIÇÃO DE 

RESERVA FLORESTAL. DEVER DE OBEDIÊNCIA. OBRIGAÇÃO DO 
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PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR DO IMÓVEL RURAL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE CONSTITUIÇÃO DE 

RESERVA FLORESTAL E DE QUE NÃO OCORREU DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   Na hipótese em exame, o Tribunal de origem decidiu o 

ponto relativo à constituição da Reserva Legal de forma cabal e 

hialina. Portanto, não se configura ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Sodalício a quo julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2.   O entendimento da Corte originária (fls. 536-540/STJ) 

está em conformidade com a orientação do STJ, de que a delimitação 

e a averbação da Reserva Legal configuram dever do proprietário ou 

adquirente do imóvel rural, independentemente da existência de 

florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba. Outrossim, 

constitui obrigação do proprietário ou adquirente tomar as 

providências necessárias à restauração ou à recuperação das formas 

de vegetação nativa para se adequar aos limites percentuais previstos 

nos incisos do art. 16 do Código Florestal (EREsp. 218.781/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.2.2012; no mesmo 

sentido, RMS 21.830/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1.12.2008; RMS 

22.391/MG, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 3.12.2008; REsp. 

973.225/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 3.9.2009, REsp. 

821.083/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 9.4.2008; REsp. 1.087.370/PR, 

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 27.11.2009; EDcl no 

Ag 1.224.056/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 6.8.2010).

3.   Em matéria ambiental, a adoção do princípio tempus 

regit actum impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do 

fato ilícito (AgRg no REsp. 1.367.968/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 12.3.2014; REsp. 1.090.968/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010; REsp. 625.024/RO, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.5.2011).

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

231.561/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 3.2.2015).

3.   Na espécie, trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo 
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Ministério Público do Estado de São Paulo em face das Agravantes, visando, entre 

outros pedidos, a condenação das empresas à obrigação de restauração de área 

de preservação permanente localizada na Fazenda Floresta.

4.   O Tribunal de origem concluiu que a área, objeto da lide, 

possui características de imóvel rural, pois se destina à atividade agropecuária, 

pelo que aplicou o Código Florestal para fins de constituição da Reserva Legal.

5.   Nesta instância excepcional, as Agravantes entendem que a 

área sobre a qual recai a lide trata de imóvel urbano. Ocorre que, para alterar as 

assertivas do acórdão recorrido quanto ao ponto questionado, faz-se necessário o 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6.   Por fim, quanto à tese de julgamento extra petita, verifica-se 

que não houve o debate a respeito da questão no âmbito do acórdão recorrido, 

mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, e a parte Recorrente não 

alegou ofensa ao art. 535 do CPC/73 a fim de possibilitar esta Corte anular o 

aresto por suposta omissão. Incide, pois, o disposto na Súmula 211/STJ, por 

ausência de prequestionamento.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno das 

empresas.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0059880-2 AREsp 159.855 / SP

Números Origem:  03846656120098260000  20070084239  943715518  994093846651

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TINTO HOLDING LTDA 
AGRAVANTE : COMAPI AGROPECUARIA S.A 
ADVOGADOS : FABIO MAIA DE FREITAS SOARES  - SP208638 

 HARMÓDIO MOREIRA DUTRA E OUTRO(S) - SP291410 
 MARCIO NAPOLEONE CHUERI GURGEL  - SP220018 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TINTO HOLDING LTDA 
AGRAVANTE : COMAPI AGROPECUARIA S.A 
ADVOGADOS : FABIO MAIA DE FREITAS SOARES  - SP208638 

 HARMÓDIO MOREIRA DUTRA E OUTRO(S) - SP291410 
 MARCIO NAPOLEONE CHUERI GURGEL  - SP220018 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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